
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 254.178 - RS (2012/0237962-6)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : VILSON CORDEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE DESCAMINHO. 
REJEIÇÃO DA DENÚNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DO DECISUM QUE INADMITIU O RESP. 
SÚMULA 182/STJ. VIOLAÇÃO GENÉRICA DE PRECEITOS 
INFRACONSTITUCIONAIS. SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. DECISÃO DE NÃO CONHECIMENTO MANTIDA.
1. A falta de impugnação específica de todos fundamentos 
utilizados na decisão agravada atrai a incidência do Enunciado 
Sumular 182 desta Corte Superior.
2. "A agravante não infirma especificamente todos os 
fundamentos da decisão agravada, impondo-se a aplicação do 
enunciado da Súmula n.º 182 deste Superior Tribunal de Justiça" 
(AgRg no Ag 1175713/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, Sexta 
Turma, julgado em 21/10/2010, DJe 16/11/2010) 
3. É de se destacar, outrossim, que a impugnação à decisão deve 
ser clara e suficiente a demonstrar o equívoco na sua negativa, 
não bastando aduzir a inaplicabilidade do óbice sumular, devendo 
ser esclarecida, por exemplo, a desarmonia do julgado com a 
jurisprudência da Corte Superior ou a ausência de entendimento 
pacificado sobre a matéria.
4. Ainda que assim não fosse, realça-se a incidência da Súmula 
284/STF na hipótese de simples alegação de violação genérica de 
preceitos infraconstitucionais, desprovida de fundamentação que 
demonstre a efetiva ofensa dos dispositivos legais pelo Tribunal 
de origem, não sendo, portanto, suficiente para fundamentar 
recurso especial. 
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena 
Costa e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de março de 2014(Data do Julgamento)
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MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 254.178 - RS (2012/0237962-6)
  

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : VILSON CORDEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra decisão de e-STJ 

fls. 238/239 que não conheceu do seu agravo em recurso especial. 

Observa, em síntese, a inaplicabilidade dos óbices sumulares 182/STJ e 

284/STF, diante da devida insurgência à decisão agravada, restando seu apelo especial 

cristalino acerca da matéria que sustenta sua irresignação. 

Pugna pelo provimento do agravo regimental. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 254.178 - RS (2012/0237962-6)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): O presente agravo 

regimental não merece prosperar.

O decisum monocrático foi proferido nos seguintes termos, litteris (e-STJ 

fls. 238/239):

"Trata-se de agravo em recurso especial interposto pelo 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra decisão do 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região que negou 
seguimento a seu recurso com fundamento na Súmula 
83/STJ (e-STJ fls. 203/208).
Reitera o agravante, de forma sintética, as razões do 
recurso especial, no qual aduz violação ao art. 334 do CP, 
diante da aplicação do princípio da insignificância. 
A Douta Subprocuradoria-Geral da República opinou pelo 
provimento do agravo (e-STJ fls. 230/236).
É o relatório. 
Decido.
De plano, verifica-se que o inconformismo não se dirigiu 
contra os fundamentos da decisão agravada, nos termos 
em que legalmente exigido, porquanto o agravante apenas 
reiterou as razões do apelo especial. Portanto, o recurso 
não é cabível, consoante se extrai da Súmula 182/STJ:  

"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada." 

A propósito: 

'PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS 
OS FUNDAMENTOS DO DECISUM AGRAVADO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. PRETENSÃO DE 
ANÁLISE FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. NÃO CONHECIMENTO. 
1. A falta de impugnação específica de todos os 
fundamentos da decisão agravada atrai a incidência do 
Enunciado Sumular 182 desta Corte Superior. 
2. A pretensão de reexame do conjunto fático/probatório não 
autoriza a interposição do recurso especial por conta do 
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óbice contido na Súmula n. 7/STJ. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.' (AgRg no 
Ag 1350106/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 08/11/2011, DJe 17/11/2011) 

'AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. 
IMPUGNAÇÃO. INOCORRÊNCIA. SÚMULA N.º 182/STJ. 
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULAS N.os 283 E 284/STF. 
INCIDÊNCIA. 
1. A agravante não infirma especificamente todos os 
fundamentos da decisão agravada, impondo-se a aplicação 
do enunciado da Súmula n.º 182 deste Superior Tribunal de 
Justiça. 
[...] 3. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles." (Súmula n.º 
283/STF). 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.' (AgRg no 
Ag 1175713/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 
TURMA, julgado em 21/10/2010, DJe 16/11/2010) 

Ainda que assim não fosse, é de se destacar que é pacífico 
o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a 
simples alegação de violação genérica de preceitos 
infraconstitucionais, desprovida de fundamentação que 
demonstre a efetiva ofensa dos dispositivos legais pelo 
Tribunal de origem, não é suficiente para fundamentar 
recurso especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF: 
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia." 
Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, I, do 
CPC c/c art. 3º do CPP, não conheço do agravo. 
Publique-se e intime-se". 

Pois bem. 

Com efeito, o recurso que não infirma, especificamente, os fundamentos 

do decisum que pretende reformar, tão-somente reiterando as razões da sua 

insurgência, não encontra viabilidade, conforme disposição da Súmula 182/STJ: 

"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada." 
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É de se destacar, outrossim, que a impugnação à decisão deve ser clara 

e suficiente a demonstrar o equívoco na sua negativa, não bastando aduzir a 

inaplicabilidade do óbice sumular, devendo ser esclarecida, por exemplo, a desarmonia 

do julgado com a jurisprudência da Corte Superior ou a ausência de entendimento 

pacificado sobre a matéria.

A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO QUE 
NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
ANALOGIA. SÚMULA Nº 182/STJ. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. 
I- Incabível o conhecimento de agravo que deixa de atacar os 
fundamentos da decisão agravada. Exegese do enunciado da 
Súmula nº 182 desta Corte. 
II- É inadmissível o recurso especial quando ausente o 
prequestionamento do tema inserto na norma apontada como 
violada. Incidência das Súmulas nºs. 282 e 356 do c. STF. Agravo 
regimental conhecido em parte e, nessa, desprovido. (AgRg no 
REsp 827.136/SE, rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, p. no DJU 
de 19-3-2007, p. 389). 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO 
AGRAVADA. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
SÚMULA N.º 182/STJ. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULAS N.os 283 E 284/STF. INCIDÊNCIA. 
1. A agravante não infirma especificamente todos os 
fundamentos da decisão agravada, impondo-se a aplicação do 
enunciado da Súmula n.º 182 deste Superior Tribunal de 
Justiça. 
(...) 3. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso 
não abrange todos eles." (Súmula n.º 283/STF). 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 
1175713/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 
julgado em 21/10/2010, DJe 16/11/2010) 

 

Por outro lado, realça-se a incidência da Súmula 284/STF na hipótese de 

simples alegação de violação genérica de preceitos infraconstitucionais, 

desprovida de fundamentação que demonstre a efetiva ofensa dos dispositivos legais 

pelo Tribunal de origem, não sendo, portanto, suficiente para fundamentar recurso 

especial. 
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.  

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0237962-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 254.178 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  125003010068200999  50011836320104047002  PR-50011836320104047002

EM MESA JULGADO: 25/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : VILSON CORDEIRO
REPR. POR : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : VILSON CORDEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita 

Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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